
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação do Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, através do
FUNDEB-FUNDO MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA, consoante autorização da Sra.
ELIANE CARVALHO DOS ANJOS, na qualidade de ordenadora de despesas, vem abrir o presente
processo administrativo para Prestação de Serviço jurídico especializado para que patrocine demanda
judicial (cumprimento de sentença - Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos
valores que deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do
Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA, no período de janeiro e fevereiro de 2007.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no Art. 6º e no , da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, conforme diploma legal citado.

Art. 6º. Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles
realizados em trabalhos relativos a:

[...]

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;

[...]

Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

[...]

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

[...]

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;



[...]

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O presente processo administrativo tem por objeto suprir as necessidades do Município de
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, atendendo à demanda do FUNDEB-FUNDO MANUT. E DESENV. DA
EDUCAÇÃO BASICA, com fulcro no , da Lei n.º 14.133/2021, em obediência ao Princípio da
Continuidade do Serviço Público, que por sua vez, viabiliza a contratação em comento, tornando o caso em
questão, dentro das exigências requeridas por este dispositivo.

Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores do extinto FUNDEF que deixaram de ser repassados a

este Município, em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional.

Considerando, que os serviços de obras de advocacia, não pode ser realizado por pessoa comum, pelo
contrário apenas por bacharel de direito aprovado e inscrito na Ordem de Advocacia do Brasil - OAB.

Considerando, que o quadro da secretaria é deficitário de advogados com especialização para
patrocínio de causa recuperação de valores a menor do fixado por aluno, e diante da necessidade não há
outra alternativa a não ser terceirizar a contratação.

Considerando, que os serviços em questão atendam uma necessidade precípua do Município.

Considerando, que a legislação exige como requisito para contratação de serviços técnico de natureza
intelectual que o profissional ou empresa de serviço deve comprovar a notória especialização, como é o caso
em tela, o serviço de advocacia é intelectual que não pode ser exercido por pessoas comum.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

De acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, ficou estabelecido que seria

determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para servir de paradigma em todo o território nacional.



No âmbito de cada Ente, o total de recursos destinados ao FUNDEF, dividido pelo

número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso mínimo nacional por aluno, tais

valores devem ser complementados pela União, de forma a propiciar um padrão nacional de qualidade na

educação fundamental.

Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a fixação das quantias

a serem repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor sempre em patamar menor

do que o legalmente previsto, ocasionando enormes perdas aos municípios.

E quanto menor for o valor mínimo nacional definido pela União, menor seria a contrapartida desta

para que no âmbito dos Municípios este valor seja atingido.

serão pagos ao CONTRATADO honorários advocatícios na proporção de R$ 0,15 (quinze
centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais.

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, no valor de R$ 43.323,50 (quarenta e três mil, trezentos e
vinte e três reais e cinquenta centavos), levando-se em consideração a qualificação ofertada, conforme
documentos acostados aos autos deste processo.

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 19 de Julho de 2024

KLEBER DOS ANJOS DE SOUSA
Agente de Contratação Plública
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